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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 

VIOLÊNCIA. SÚMULA N. 593 E TEMA N. 1.121 DO STJ. 

PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. CARACTERIZAÇÃO DO CRIME. ATOS 

LIBIDINOSOS DIVERSOS. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 

RELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No julgamento do REsp Repetitivo n. 1.480.881/PI, de minha 

relatoria, a Terceira Seção desta Corte Superior sedimentou a 

jurisprudência, então já dominante, pela presunção absoluta da violência 

em casos da prática de conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com 

pessoa menor de 14 anos. 

2. Nos termos da Súmula n. 593 do STJ, "[o] crime de estupro de 

vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato 

libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual 

consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual 

anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente".

3. A Terceira Seção do STJ, ao julgar o Tema Repetitivo n. 1.121, 
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firmou a tese de que: "[...] Presente o dolo específico de satisfazer à 

lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 

14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 

independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não 

sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual 

(art. 215-A do CP) [...]" (REsp n. 1.954.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, 3ª S., DJe 1º/7/2022).

4. As instâncias antecedentes, após análise do acervo fático-probatório 

carreado aos autos, concluíram pela condenação do réu pelo crime de 

estupro de vulnerável. Segundo a vítima, ela foi induzida, por 

colaboradora do agente, a praticar conjunção carnal com ele, em troca 

de um aparelho ortodôntico. Depois disso, tiveram um relacionamento 

amoroso por cinco meses. Esses fatos foram corroborados pela prova 

testemunhal colhida em juízo e pelas trocas de mensagens entre os 

envolvidos. Para alterar a conclusão da Corte de origem, com o intuito 

de acolher as teses absolutórias, seria necessária a incursão no conjunto 

fático-probatório dos autos, procedimento vedado na seara estreita do 

writ.

5. O crime de estupro de vulnerável se caracteriza também por atos 

libidinosos diversos da conjunção carnal. Precedentes.

6. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 

clandestinidade, a palavra da vítima, corroborada pelos demais 

elementos de prova – no caso, as provas testemunhais e documentais –, 

assume especial relevância. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 08 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
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1. No julgamento do REsp Repetitivo n. 1.480.881/PI, de minha 
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em casos da prática de conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com 

pessoa menor de 14 anos. 

2. Nos termos da Súmula n. 593 do STJ, "[o] crime de estupro de 

vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato 

libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual 

consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual 

anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente".

3. A Terceira Seção do STJ, ao julgar o Tema Repetitivo n. 1.121, 
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firmou a tese de que: "[...] Presente o dolo específico de satisfazer à 

lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 

14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 

independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não 

sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual 

(art. 215-A do CP) [...]" (REsp n. 1.954.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, 3ª S., DJe 1º/7/2022).

4. As instâncias antecedentes, após análise do acervo fático-probatório 

carreado aos autos, concluíram pela condenação do réu pelo crime de 

estupro de vulnerável. Segundo a vítima, ela foi induzida, por 

colaboradora do agente, a praticar conjunção carnal com ele, em troca 

de um aparelho ortodôntico. Depois disso, tiveram um relacionamento 

amoroso por cinco meses. Esses fatos foram corroborados pela prova 

testemunhal colhida em juízo e pelas trocas de mensagens entre os 

envolvidos. Para alterar a conclusão da Corte de origem, com o intuito 

de acolher as teses absolutórias, seria necessária a incursão no conjunto 

fático-probatório dos autos, procedimento vedado na seara estreita do 

writ.

5. O crime de estupro de vulnerável se caracteriza também por atos 

libidinosos diversos da conjunção carnal. Precedentes.

6. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 

clandestinidade, a palavra da vítima, corroborada pelos demais 

elementos de prova – no caso, as provas testemunhais e documentais –, 

assume especial relevância. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

M. O. DE M. agrava de decisão em que deneguei a ordem no habeas 

corpus em que ele figura como paciente.
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Neste regimental, a defesa repisa a tese de insuficiência probatória a 

lastrear a condenação. Afirma que a palavra da vítima não tem valor absoluto, 

notadamente quando em confronto com a prova técnica. Argumenta que há dúvida 

razoável a respeito da autoria e materialidade delitiva, razão por que o réu deve ser 

absolvido.

Nesses termos, pede a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O paciente foi condenado a 13 anos e 4 meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 217-A do CPP.

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

Sobre o tema, importante lembrar que, no julgamento do REsp 

Repetitivo n. 1.480.881/PI, de minha relatoria, a Terceira Seção desta Corte 

Superior sedimentou a jurisprudência, então já dominante, pela presunção 

absoluta da violência em casos da prática de conjunção carnal ou ato 

libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos.

A tese assentada naquela oportunidade é clara:

Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto 
no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa 
menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual 
experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento 
amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do 
crime.

 

A matéria foi, inclusive, sumulada no teor do Enunciado n. 593 do STJ, 
in verbis:
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O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção 
carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, 
sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento 
amoroso com o agente.

 

A Terceira Seção do STJ, ao julgar o Tema Repetitivo n. 1.121, firmou 

a tese de que

[...] Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou 
de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP) [...] (REsp n. 
1.954.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 3ª S., DJe 
1º/7/2022, grifei).

 

O Tribunal de origem manteve a condenação do acusado pelo crime a ele 

imputado, sob os seguintes fundamentos (fls. 89-91):

Do mesmo modo, o fato da vítima ter apresentado novo fato 
na seara judicial no tocante à exibição pelo acusado de vídeos 
pornográficos na televisão, na sua presença, bem como 
tentativas de tocá-la, fatos estes ocorridos antes da sugestão 
sexual realizada por Angélica, igualmente não são capazes de 
descredibilizar o relato da vítima. Conforme consta nos autos, 
a vítima acreditava que estava em um relacionamento 
amoroso com o acusado, inclusive com promessas de 
casamento futuro, motivando assim a tentativa de protegê-lo.
Observa-se nos autos que em ambas as fases procedimentais a 
vítima narra de forma congruente que acompanhava a 
acusada em seu trabalho como diarista na casa de Marcelo e 
que Angélica a induziu a praticar conjunção carnal com o 
acusado, em troca de um aparelho ortodôntico, iniciando-se a 
partir de então um relacionamento amoroso entre o acusado e 
a vítima, o qual perdurou por cerca de 5 (cinco) meses, até 
que a genitora da ofendida tomasse conhecimento dos fatos.
Ademais, a prova oral encontra-se em consonância com os 
elementos documentais constantes nos autos. Da análise das 
trocas de mensagens entre a vítima e o acusado pela rede 
social facebook, evidencia-se que as conversas possuíam 
nítido teor íntimo, comprovando, assim, o alegado pela vítima 
de que teria mantido um relacionamento amoroso com o 
acusado (Evento 414, inquérito 50/53, dos autos da ação 
penal).
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[...]
Pontua-se, ademais, que o fato do relatório psicológico 
elaborado na fase policial relatar que a vítima estava tranquila 
e sem indícios de abalo emocional, decorre da crença da 
vítima à época deque possuía um relacionamento amoroso 
com o acusado, não havendo, portanto, motivos para estar 
abalada naquela ocasião.
Ademais, o fato dos exames clínicos do réu não terem 
acusado a infecção à doença HPV, não possui o condão de 
concluir pela sua inocência. Isso porque, além das lesões 
terem surgido cerca de dois meses após o término do 
relacionamento entre a vítima e o acusado, o laudo pericial 
atestou, no tocante ao réu, que "[...] Apesar de diagnosticar a 
maioria dos sorotipos causadores de doenças benignas, a 
faixa de erro, neste caso, é muito grande (30%). Assim sendo, 
não é possível para este perito nem para nenhum médico 
negar que o autor seja portador do vírus HPV.
Por outro lado, mesmo se o periciado estiver na faixa de erro 
do exame (30%), também não é possível, medicamente, 
imputar ao acusado a transmissão do vírus HPV para a 
menor, uma vez que esta transmissão pode ter acontecido em 
outra oportunidade conforme explicitado no parágrafo inicial 
desta discussão e a doença ter ficado latente até ter se 
manifestado".(Evento 414, laudo/perícia 394/399, dos autos 
da ação penal).

 

Entendo que as instâncias antecedentes, após minuciosa análise do 

acervo fático-probatório carreado aos autos, concluíram pela existência de 

elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do réu pelo crime de estupro 

de vulnerável, tanto em relação à autoria quanto à materialidade. Destaco o relato 

da vítima de que foi induzida, por colaboradora do agente, a praticar 

conjunção carnal com ele, em troca de um aparelho ortodôntico. Depois disso, 

tiveram um relacionamento amoroso por cinco meses. Esses fatos foram 

corroborados pela prova testemunhal colhida em juízo e pelas trocas de 

mensagens entre os envolvidos.

Ademais, a Corte de origem fundamentou devidamente a decisão de não 

sopesar o laudo psicológico favorável, ao argumento de que a ausência de indícios 

de abalo psicológico decorreu da crença da ofendida, à época, de que estava em um 

relacionamento amoroso com o agressor.
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Ressalto que eventuais resultados inconclusivos dos exames periciais não 

obstam a configuração do crime de estupro de vulnerável, pois o referido delito se 

caracteriza também por atos libidinosos diversos da conjunção carnal.

Adito:

[...]
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a prática de atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal, com menor de 14 anos, é 
suficiente para a consumação do delito de estupro de vulnerável 
(art. 217-A do CP). Precedentes.
[...]
3. Agravos regimentais desprovidos.
(AgRg no REsp n. 1.949.119/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª T., DJe 29/6/2023).

 

Diante disso, sem necessidade de aprofundamento no material cognitivo 

dos autos, entendo que não prosperam as alegações de absolvição.

Para alterar a conclusão da Corte de origem, com o intuito de acolher as 

teses absolutórias, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório dos 

autos, procedimento vedado na seara estreita do writ.

Ilustrativamente:

[...]
II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
que buscam absolvição/desclassificação ou análise de 
continuidade delitiva de condutas reconhecidas pelas instâncias 
ordinárias, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita do 
mandamus. Precedentes.
[...]
(AgRg no HC n. 813.705/MG, Rel. Ministro Messod Azulay 
Neto, 5ª T., DJe 16/10/2023).
 

Pontuo que, em delitos contra a dignidade sexual, normalmente 

praticados na clandestinidade, a palavra da vítima, corroborada pelos demais 

elementos de prova – no caso, as provas testemunhais e documentais –, assume 

especial relevância.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. CONDUTA ILÍCITA DEVIDAMENTE 
DESCRITA NA DENÚNCIA. ESPECIAL VALOR JURÍDICO 
DO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. ACUSAÇÃO LASTREADA 
TAMBÉM EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
CIÊNCIA DO SUPOSTO DELITO QUE PERMITE AO 
RECORRENTE FRUIR PLENAMENTE DAS GARANTIAS DO 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE 
DE A JURISDIÇÃO SUPERPOSTA ADIANTAR-SE NO 
EXAME DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA, SOB PENA DE 
VIOLAÇÃO DA PARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE 
COMPETÊNCIAS JUDICIAIS. TRANCAMENTO DEFINITIVO 
DO PROCEDIMENTO CRIMINAL INVIÁVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não constitui ofício da jurisdição superposta adiantar-se no 
exame do mérito da acusação discutida na causa principal, sob 
pena de violação da partição constitucional de competências. 
Premissa diversa, por não se confundir com a avaliação do fundo 
da controvérsia em si, é a constatação da ausência de elementos 
aptos a lastrearem a justa causa. Tal reconhecimento, todavia, não 
pode ocorrer desassociado da reticência da jurisprudência, 
categórica ao ressaltar que 'o trancamento da ação penal, em 
habeas corpus, constitui medida excepcional que só deve ser 
aplicada nos casos (i) de manifesta atipicidade da conduta; (ii) de 
presença de causa de extinção da punibilidade do paciente; ou (iii) 
de ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade 
delitivas' (STF, HC 170.355 AgR, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2019, 
DJe 30/05/2019) - o que não é a hipótese dos autos.
2. Nos "delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a 
palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja 
em consonância com as demais provas acostadas aos autos 
(REsp 1699051/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 
6/11/2017)" (STJ, AgRg no HC 694.900/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021). No caso, além de 
destacar-se o especial valor jurídico do depoimento da Vítima 
prestado em Delegacia, a acusação não está baseada apenas nessa 
oitiva, mas também em diversos outros elementos probatórios 
carreados à causa principal.
3. Examinada a imputação da denúncia e a conduta alegadamente 
atribuível ao Réu, verifica-se que a acusação atende aos requisitos 
legais do art. 41 do Código de Processo Penal. O ato ilícito está 
devidamente descrito na peça acusatória, de forma a permitir ao 
Recorrente, sem qualquer dificuldade, ter ciência do suposto 
delito, e a assegurar o pleno exercício das garantias constitucionais 
do Contraditório e da Ampla Defesa, competindo, dessa forma, ao 
Juiz de primeiro grau - natural da causa - avaliar os elementos 
probatórios levados ao seu conhecimento.
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4. Assim, não há como reconhecer a ausência de justa causa para a 
tramitação do procedimento criminal, pois no caso foi declinada, 
na inicial acusatória, a conjuntura fática que fundamenta a suposta 
prática do crime de estupro de vulnerável, lastreada em elementos 
idôneos de autoria e materialidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 713.611/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 4/3/2022, grifei).
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA40809450 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 01/04/2024 17:23:25
Código de Controle do Documento: fe9a1336-6d70-4c31-acb6-d15eac354d8d



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 871.265 / SC
Número Registro: 2023/0423830-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00091978420138240064 064130091972 64130091972 91978420138240064

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA KRETZER LEONEL
ADVOGADO : LARISSA KRETZER LEONEL - SC053157
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : M O DE M
CORRÉU : A DA S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M O DE M
ADVOGADO : LARISSA KRETZER LEONEL - SC053157
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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